
 
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência trata do Registro de Preço para eventual contratação de 

pessoa jurídica para prestação de serviços regulares de manutenção preventiva e 

corretiva, melhoria e acompanhamento integral para sistema de iluminação pública do 

município de Pastos Bons - MA, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

1.2. A presente contratação será por Ata de Registro de Preços – ARP, contemplando serviços 

futuros de forma parcelada, de acordo com as quantidades e especificações descritas neste 

Termo de Referência, para atender às demandas da Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO COMO UM TODO 

 

2.1. A manutenção da rede de iluminação Pública faz parte das atribuições do Executivo 

Municipal através da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura responsáveis pelas ações de infraestrutura e gestão de 

serviços urbanos. A carga de energia é fornecida pela concessionária Equatorial Energia/MA, 

que recolhe a receita da Contribuição diretamente do contribuinte e efetua encontro de 

contas junto ao Município. A troca e manutenção das luminárias e seus acessórios ficam a 

cargo do Município que busca a melhoria tecnológica da rede alcançando melhores resultados 

em economia e maior luminosidade/eficiência da Iluminação Pública Municipal.  

 

A presente contratação visa atender as necessidades do município que efetivamente atuam 

nas diversas áreas vinculadas aos programas geridos pelas Secretarias Requisitantes. Neste 

sentido, por não dispormos, no âmbito desta Administração Municipal, de setor específico 

para realização do objeto em tela, faz-se necessário a contratação de empresa que forneça os 

materiais elencados neste estudo.  

 

O objeto possui natureza continuada, tendo em vista que sua necessidade é permanente e 

contínua, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a otimização e celeridade 

dos fluxos e procedimentos de contratações anuais, desafogando os setores de compras e 

licitações com a repetição da demanda apresentada, bem como evitando eventuais 

interrupções da prestação dos serviços e manutenção na rede de iluminação pública 

Municipal, havendo portanto a necessidade de prorrogação contratual para além da vigência 

comum de doze meses prevista na Lei 14.133/21. A contratação será realizada de forma não 

parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria/Órgão solicitante para que não haja 

estoques desnecessários. Assim, a licitação deverá ocorrer na forma eletrônica na modalidade 

pregão, permitindo maior economia e flexibilidade na aquisição dos materiais.  

 

De acordo com o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2022, 

Pastos Bons/MA possui uma população de 18.802 habitantes, e uma densidade demográfica 



 
 

 

de 11,50 hab/km². Para o projeto em questão, em virtude deste ter aplicabilidade à todos os 

munícipes que se deslocam pelas vias urbanas e praças de Pastos Bons/MA, todos os 18.802 

habitantes serão atendidos. 

 

Seguem alguns pontos de destaque da necessidade: 

 

a) Segurança pública: a iluminação pública adequada permite a maior visibilidade dos 

espaços públicos e a identificação de seus frequentadores, contribuindo para a segurança dos 

cidadãos, reduzindo os riscos de acidentes, assaltos ou quaisquer outros atos de violência nas 

ruas e praças da cidade; 

b) Qualidade de vida: espaços públicos bem iluminados proporcionam maior conforto 

visual, facilitando a mobilidade e a realização de atividades noturnas; 

c) Manutenção preventiva: um projeto estruturado inclui planos de manutenção preventiva, 

evitando falhas e interrupções nos serviços de iluminação pública e prolongando a vida útil 

dos equipamentos; 

d) Modernização: com a evolução tecnológica, projetos de modernização da iluminação 

pública, como a adoção de lâmpadas LED, são essenciais para melhorar a eficiência energética 

e reduzir os impactos ambientais decorrentes; 

e) Atendimento à legislação: a responsabilidade pela manutenção da iluminação pública é 

dos municípios, conforme determinado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

 

Em resumo, um projeto de manutenção da iluminação pública é fundamental para garantir a 

qualidade de vida dos cidadãos, a segurança nas vias públicas e o uso eficiente dos recursos 

municipais. 

3. DO OBJETO E VALORES ESTIMADOS 

 

3.1. Para a execução dos serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, 

ampliação e acompanhamento integral do sistema de iluminação pública no município de 

Pastos Bons - MA, foi realizado um levantamento preliminar que identificou 

aproximadamente 3500 pontos de iluminação pública distribuídos por toda a área urbana e 

rural do município. Esse número considera a demanda atual, bem como a expansão prevista 

em razão de novos loteamentos, condomínios e logradouros em bairros que já possuem 

infraestrutura parcial de iluminação, mas que necessitam de adequações e melhorias para 

atender às necessidades da população. 

 

3.2. No que versa sobre os quantitativos do projeto constantes no Termo de Referência, estimou-

se com base em estudos na elaboração da demanda necessária em virtude da necessidade das 

quantidades requeridas, obedecendo uma margem de segurança dos estoques, para evitar o 

desabastecimento dos materiais considerados essenciais para as atividades administrativas: 

Descrição Und  Quant.  Valor 

Unit 

Valor Unit 

com BDI 

Total 

SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRAÇÃO     
 

374.932,00 374.932,00 

AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H  2.400,00  24,74 30,92 74.208,00 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H  2.400,00  29,56 36,95 88.680,00 



 
 

 

ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H  840,00  118,64 148,30 124.572,00 

MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H  2.200,00  31,81 39,76 87.472,00 

EQUIPAMENTOS E VEICULOS DE APOIO     
 

348.758,00 348.758,00 

CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, 

CABINE DUPLA, 4X4 - CHP DIURNO. AF_11/2015 

CHP  2.200,00  101,10 126,37 278.014,00 

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 

3300 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 5,8 TM, ALCANCE 

MÁXIMO HORIZONTAL 7,60 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO 

PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. 

AF_03/2016 

CHP  200,00  282,98 353,72 70.744,00 

MATERIAL ELETRICO     
 

1.083.358,39 1.083.358,39 

RELÉ FOTOELÉTRICO PARA COMANDO DE ILUMINAÇÃO 

EXTERNA 1000 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2020 

UN  200,00  36,44 45,55 4.555,00 

Soquete ou bocal de porcelana E27 de tempo, ref.MT-2233, 

marca Decorlux ou similar 

un  200,00  12,40 15,50 1.550,00 

Fornecimento e instalação de braço para luminária padrão 

energisa 1 1/4" x 1,50 m 

un  200,00  79,44 99,30 9.930,00 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M  

30.000,00  

3,17 3,96 59.400,00 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M  

30.000,00  

4,62 5,77 86.550,00 

Cabo de cobre PP Cordplast 3 x 1,5 mm2, 450/750v - 

fornecimento e instalação 

M  

10.000,00  

10,29 12,86 64.300,00 

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1 MEDIDOR 

TRIFASICO, COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG (PADRAO 

DA CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN  30,00  235,00 293,75 4.406,25 

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 4 MEDIDORES 

MONOFASICOS, COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG 

(PADRAO DA CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN  15,00  380,52 475,65 2.378,25 

Fornecimento de conector perfuração 25-95/2 95 mm² un  300,00  9,90 12,37 1.855,50 

Fita isolante alta fusão 19 mm x 10 m - Fornecimento Un  600,00  12,60 15,75 4.725,00 

LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, BASE G13 UN  200,00  9,58 11,97 1.197,00 

LÂMPADA COMPACTA FLUORESCENTE DE 15 W, BASE E27 - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN  100,00  19,24 24,05 1.202,50 

LÂMPADA TUBULAR LED DE 9/10 W, COM SOQUETE, BASE 

G13 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2024_PS 

UN  100,00  25,97 32,46 1.623,00 

LÂMPADA TUBULAR LED DE 18/20 W, COM SOQUETE, BASE 

G13 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2024_PS 

UN  100,00  28,87 36,08 1.804,00 

LÂMPADA VAPOR METÁLICO 150 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  100,00  35,98 44,97 2.248,50 

LÂMPADA VAPOR METÁLICO 400 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  100,00  69,01 86,26 4.313,00 

LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 250 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  100,00  43,63 54,53 2.726,50 

LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 150 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  100,00  37,93 47,41 2.370,50 

LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 400 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  100,00  50,62 63,27 3.163,50 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 33 W UN  600,00  210,83 263,53 79.059,00 



 
 

 

ATÉ 50 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 51 W 

ATÉ 67 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  600,00  319,75 399,68 119.904,00 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 68 W 

ATÉ 97 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  600,00  345,18 431,47 129.441,00 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98 W 

ATÉ 137 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  600,00  399,35 499,18 149.754,00 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 138 W 

ATÉ 180 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  320,00  510,73 638,41 95.761,50 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 181 W 

ATÉ 239 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  300,00  580,01 725,01 108.751,50 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 240 W 

ATÉ 350 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN  200,00  907,03 1.133,78 79.364,60 

Fornecimento de base fixa para relé fotoelétrico un  100,00  7,45 9,31 465,50 

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS 

- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN  50,00  123,21 154,01 3.080,20 

POSTE DE AÇO CONICO CONTÍNUO CURVO DUPLO, 

FLANGEADO, H=9M, INCLUSIVE LUMINÁRIAS, SEM 

LÂMPADAS - FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_11/2019 

UN  10,00  3.137,42 3.921,77 19.608,85 

Poste circular de concreto 7/150 - fornecimento e 

assentamento 

un  10,00  756,21 945,26 2.835,78 

Poste circular de concreto 10/200 - fornecimento e 

assentamento 

un  10,00  2.219,17 2.773,96 8.321,88 

Poste circular de concreto 12/400 - Fornecimento e 

assentamento 

un  10,00  2.625,01 3.281,26 9.843,78 

Fornecimento de conector elétrico 2P p/fio 2,5mm2 un  50,00  0,95 1,18 29,50 

Parafuso máquina 16 x 300mm un  100,00  18,28 22,85 1.142,50 

Parafuso cabeça quadrada 16 x 250mm un  100,00  11,40 14,25 712,50 

Reator para lâmpada de vapor de sódio 150 w un  30,00  141,28 176,60 2.649,00 

Reator para lâmpada de vapor de sódio 250 w. Rev 

01_06/2024 

un  30,00  197,28 246,60 3.699,00 

Reator para lâmpada de vapor de sódio 400 w un  30,00  150,28 187,85 2.817,75 

Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w Un  30,00  89,45 111,81 1.677,15 

Reator para lâmpada vapor metálico de 250 w Un  30,00  131,40 164,25 2.463,75 

Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w Un  30,00  89,45 111,81 1.677,15 

Total sem BDI 2.402.742,30 

Total do BDI 600.379,75 

Total Geral 3.003.122,05 

 

3.3. Considerando a pesquisa de preços, o valor estimativo da licitação é de R$ 3.003.122,05 

(três milhões, três mil, cento e vinte e dois reais e cinco centavos). 

 

3.3.1. Os valores estimados servirão apenas de subsídios às empresas licitantes para 

formulação de suas propostas, não constituindo qualquer compromisso futuro para 

com o Município de Pastos Bons/MA. 

 

3.4. O valor unitário descrito no quadro acima é o valor máximo em que o Município se limita a 

pagar, portanto nenhuma proposta poderá ter seus valores superiores a estes valores, sob 

pena de desclassificação da proposta; 

 

3.5. Demais especificações do objeto podem ser obtidos no Estudo Técnico Preliminar – ETP; 



 
 

 

 

3.6. As quantidades acima representam apenas estimativas efetuadas pelo Município, o qual não 

estará obrigado a utilizar as referidas quantidades, podendo demandar quantidades menores, 

sem que a licitante vencedora detentora do Contrato possa pleitear qualquer custo. 

 

4. DAS CONDIÇÕES  

 

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

4.1.1. Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço;  

 

4.1.2. Os serviços serão prestados nos locais indicados pela contratante. 

 

4.1.3. Os serviços serão prestados nos horários que serão definidos no momento da execução do 

objeto.  

 

4.1.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) será 

de, no mínimo 6 (seis) meses, considerando a complexidade do serviço, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

 

4.1.5. Tendo em vista a particularidade do serviço a ser contratado não há necessidade de a 

Contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 

e técnicas empregadas. 

5. DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO E PRAZO 

 

5.1. O serviço será realizado mediante Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente emitido 

pela Secretaria Requisitante, contendo todas as informações necessárias para o 

cumprimento integral do contrato; 

 

5.2. O prazo de execução dos serviços será de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

notificação ou emissão da Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente pela Secretaria 

Requisitante; 

 

5.3. Todas as despesas relacionadas a seguros, transporte, carga e descarga, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto serão de total 

responsabilidade da CONTRATADA; 

 

5.4. Somente serão recebidos os serviços na totalidade da Ordem de Serviço ou Instrumento 

Equivalente; 

 

5.5. Os serviços estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria Requisitante, que terá o direito de 

recusar o(s) serviço(s) caso este(s) não esteja(m) de acordo com as especificações; 

 



 
 

 

5.6. Em caso de não aceitação dos objetos, a CONTRATADA será obrigada a retirá-los e substituí-

los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação expedida pela 

CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções previstas no contrato; 

 

5.7. Os objetos deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas. A 

inobservância desta condição implicará na recusa dos objetos, com a aplicação das 

penalidades previstas na Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021; 

 

5.8. A execução do objeto deverá ser realizada na presença do Fiscal do Contrato, designado pela 

CONTRATANTE, que adotará os seguintes procedimentos: 

 

5.8.1. Recebimento PROVISÓRIO:  

 

5.8.1.1. O Fiscal do Contrato receberá os objetos para verificação das 

especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e demais dados 

pertinentes, com base nos documentos apresentados pela CONTRATADA e 

na proposta contratual. Caso sejam encontradas irregularidades, será 

estabelecido um prazo para correção, mediante retirada do objeto. Se 

aprovados, os objetos serão recebidos provisoriamente mediante recibo. 

 

5.8.2. Recebimento DEFINITIVO: 

 

5.8.2.1. Após o recebimento provisório, e uma vez verificada a integridade e a 

realização de testes de funcionamento, quando aplicável, os objetos serão 

aprovados conforme os termos contratuais e da proposta vencedora, sendo 

então realizado o recebimento definitivo. 

 

5.9. Caso ocorram eventos que impeçam a execução dentro do prazo estabelecido, a 

CONTRATADA deverá notificar previamente a Secretaria Requisitante, por escrito, 

informando o motivo do atraso, sua provável duração e causas. A Secretaria Requisitante, 

ao receber a notificação, avaliará a situação e poderá, a seu critério, prorrogar o prazo 

estabelecido; 

 

5.10. Todos os custos relacionados à substituição dos objetos rejeitados correrão exclusivamente 

por conta da CONTRATADA; 

 

5.11. Na eventualidade de um dos itens não estar mais disponível no mercado, a CONTRATADA 

deverá substituí-lo por outro de qualidade e especificação técnica igual ou superior, sem 

custos adicionais para a CONTRATANTE; 

 

5.12. Caso a CONTRATADA não solucione uma irregularidade identificada, o Fiscal do Contrato 

documentará os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação das 

penalidades cabíveis; 

 



 
 

 

5.13. Se for detectada alguma falha no objeto que esteja em desconformidade com o contrato, a 

CONTRATADA deverá realizar a substituição dos objetos no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas; 

 

5.14. Os objetos deverão ser executados no local indicado pela Secretaria Requisitante, conforme 

especificado na Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente, e de acordo com as datas e 

quantidades estabelecidas pela Secretaria Municipal; 

 

5.15. Os serviços deverão ser executados dentro dos melhores padrões, normas vigentes 

atualizadas e com o necessário rigor técnico que a natureza da prestação de serviços requer; 

 

5.16. No caso de situações supervenientes e imprevistas, força maior ou caso fortuito que 

impossibilitem a execução dos objetos, o prazo para a execução poderá ser prorrogado para 

outra data, desde que justificado pela CONTRATADA e aceito pela administração; 

 

5.17. A execução deverá ser realizada sem qualquer despesa para o município, tais como: frete, 

seguro, descarga e quaisquer outras despesas inerentes à execução do objeto; 

 

5.18. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas de transporte para execução do objeto, 

quando necessário, sem ônus para a administração municipal; 

 

5.19. A CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, exigir a troca dos materiais que não 

atendam às exigências deste Termo.; 

 

5.20. Para o cumprimento do objeto deste termo, a CONTRATADA se obriga a oferecer ao 

Município, todos os recursos necessários ao seu atendimento, mantendo-se sempre a 

qualidade na prestação de serviços e notificar o Município em caso de eventual modificação 

de sua razão social ou de seu controle acionário, ou mudança de seu controle social; 

 

5.21. O futuro contrato, em nenhuma hipótese, poderá se configurar como vínculo empregatício, 

uma vez que se trata de uma empresa prestando serviço ao município, numa relação 

contratual regida pela lei civil; 

 

5.22. Os serviços a serem contratados seguirão as especificações definidas neste Termo de 

Referência, ressaltando-se que os quantitativos descritos são estimados à luz da necessidade 

identificada e suas utilizações ocorrerão por meio de Ordem de Serviço ou Instrumento 

Equivalente; 

 

5.23. O início da execução do objeto deverá observar os prazos previstos na Ordem de Serviço ou 

Instrumento Equivalente, e seu não atendimento caracteriza infração contratual passível de 

penalidades; 

 

5.24. No ato da prestação dos serviços, os mesmos deverão vir devidamente acompanhados das 

notas fiscais/faturas e certidões de regularidade fiscal onde obrigatoriamente constará a 

razão social, CNPJ e endereço correspondente àquele constante na nota de empenho; 



 
 

 

 

5.25. Todas as demais obrigações devem estar em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133, de 

abril de 2021, e outras legislações pertinentes. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. Para a elaboração da proposta readequada a Licitante poderá utilizar-se do modelo 

de proposta presente no Anexo do Edital, o qual contém as seguintes exigências: 

6.2. Valor do item arrematado, o qual será aplicado ao valor descrito nas planilhas constantes do 

Projeto Básico Anexo I deste Edital e linearmente aos valores unitários dos subitens da 

planilha orçamentária que faz parte integrante deste edital, utilizando duas casas decimais 

(ex: 1,00). 

6.3. Ao valor descrito na tabela do Anexo I, bem como aos valores unitários e totais 

componentes da Planilha Orçamentária, deverão ser utilizadas 02 (duas) casas decimais 

depois da vírgula (ex: R$ 1,00).  

6.4. Planilha Orçamentária devidamente preenchida com os respectivos valores adequados 

valor final proposto, conforme a planilha constante no arquivo no Projeto Básico. Os valores 

máximos admitidos para os itens da planilha orçamentária estão disponíveis no Projeto 

Básico. 

6.5. Detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) ou declaração de que aceita 

as composições constantes deste edital ou no caso de não apresentação da composição do 

BDI, considerar-se-á que adotou o constante deste edital. 

6.6. a) O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deverá 

estar apresentado à parte, ao final da planilha, sendo ali necessariamente detalhada sua 

composição.  

6.7. b) Cada Licitante apresentará sua composição de BDI, levando em conta que nesta taxa 

deverão estar considerados, além dos impostos, as despesas indiretas não explicitadas na 

planilha orçamentária e o lucro. 

6.8. c) Na composição do BDI, percentual de ISS compatível com a legislação tributária do 

município de Pastos Bons, observando a forma de definição da base de cálculo do tributo 

prevista na legislação municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS, que será um 

percentual proporcional entre o limite máximo de 5% estabelecido no art. 8º, inciso II, da Lei 

Complementar nº 116/2003 e o limite mínimo de 2% fixado pelo art. 88 do Ato das 

Disposição Constitucionais Transitórias. (Acórdão nº 2622/2013 – TCU – Plenário). 

6.9. d) As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de PIS e 

COFINS apresentem demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que 

os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem á média dos 

percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos critérios 

previstos no art. 3º das Lei ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os 



 
 

 

preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários pela 

legislação tributária. (Acórdão nº 2622/2013 – TCU – Plenário). 

6.10. e) As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais 

de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as 

alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo I da Lei 

Complementar nº 123/2006, bem como que a composição de encargos sociais não inclua os 

gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento 

(Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõe o art. 13, §3º da referida Lei Complementar. 

(Acórdão nº 2622/2013 – TCU – Plenário). 

6.11. Detalhamento dos Encargos Sociais (ES). que contenha todas as informações 

solicitadas. 

6.12. Composições de Preços Unitários, de acordo com o especificado no Orçamento 

Analítico da obra, constando unidades e insumos com respectivos consumos. Apresentar, 

discriminadamente, percentuais de BDI e Encargos Sociais aplicados. 

6.13. A Licitante expressa concordância quanto à adequação do projeto que integrar o 

edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares do projeto, não poderão ultrapassar, no total, 10% (dez por cento) do valor 

integral do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no 

art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

6.14. A proposta deverá conter as condições acima descritas, bem como as demais 

especificações constantes no Anexo I, e poderá conter a expressão “demais condições e 

especificações conforme o edital”. 

6.15. A proposta deverá ser redigida no idioma Português (Brasil) e apresentada em 01 

(uma) via original, contendo o número e a modalidade de licitação deste Edital, sem rasuras 

e a última contendo data, assinatura e identificação do signatário e conter preferencialmente 

dados bancários (número da conta corrente e o número e endereço da agência 

bancária).  

6.16. Os documentos exigidos para fins de proposta de preço poderão ser apresentados 

em original ou por cópia.  

6.17. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

6.18. Da Garantia: deverá enviar a garantia da proposta, prevista no art. 58 da Lei no 

14.133, de 2021, no momento da apresentação da proposta pela empresa licitante, no valor 

de 1% (um por cento) do valor da contratação, prestada através das modalidades previstas 

no art. 96, §1o, como caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 

fiança bancária, em conta bancária prevista na minuta do contrato.  



 
 

 

6.19. Após a negociação do preço e envio dos documentos complementares, se for o caso, 

o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. CRITÉRIO DE EXCLUSIVIDADE 

 

7.1. Licitação com itens de Ampla Concorrência; 

 

7.2. Os itens cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são exclusivos de 

Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme Art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar n.º 123/2006; 

 

7.3. A licitaçãoobedecerá ao Art. 48 da Lei Complementar n.º 123/2006, observando-se a ressalva 

de que somente poderão participar as Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), conforme estabelece a Lei Complementar n.º 126/2006, com redação dada pela 

Lei Complementar n.º 147/2014, em seu artigo 48°, inciso III. Em não havendo o interesse de 

participação nesses itens, de, no mínimo, 03 (três), Microempresas (ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), será admitida a participação de outras empresas, aplicando-se, 

outrossim, os critérios de desempate previsto para as Microempresas (ME) ou Empresas 

de Pequeno Porte (EPP), pelas LC’s 123/2006 e 147/2014; 

 

7.4. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei 

Complementar nº 123/2006, não aplicará o disposto no item acima, quando: 

 

7.4.1. Não houver um mínimo de 3 (três) empresas competitivas enquadradas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e 

 

7.4.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

 

8. CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O SERVIÇO DO OBJETO 

 

8.1. Os participantes da contratação para o referido escopo apresentarão as seguintes condições 

dos documentos comprobatórios de sua habilitação e qualificação: 

 

8.1.1. Para Habilitação Jurídica 

 

8.1.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor 

individual, ou empresário), ou de todos os sócios (no caso de sociedade 

civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, 

fundação ou sociedade anônima); e 

 



 
 

 

8.1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou 

 

8.1.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; ou 

 

8.1.1.4. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor com todas as suas 

eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. De 

acordo com a Lei n.º 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro); ou 

 

8.1.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; ou 

 

8.1.1.6. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; ou 

 

8.1.1.7. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 1971; 

ou 

 

8.1.1.8. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

8.1.2. Para Regularidade Fiscal 

 

8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

8.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao 

domicilio ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

 

8.1.2.3. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa de Débitos 

ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, de Tributos e 

Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, assim como a 

regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros conforme 



 
 

 

Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante; 

 

8.1.2.4. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos 

ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do 

domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para 

com a Fazenda Estadual e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com 

efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do 

licitante; 

 

8.1.2.5. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do 

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal e 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto 

à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou 

sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Municipal, da sede ou domicílio do licitante; 

 

8.1.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela 

Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

 

8.1.2.7. Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

 

8.1.3. Para Qualificação Econômico-Financeira: 

 

8.1.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida 

até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

8.1.3.1.1 Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, 

deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 

participação na licitação. 

8.1.3.1.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e 

demais demonstrações contábeis nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 

apresentados na forma da lei conforme Resolução CFC 1255/2009 e Resolução 

CFC 1.418/2012 com as certidões simplificada e específica com emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 



 
 

 

8.1.3.1.3 Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício 

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.1.3.1.4 As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

8.1.3.1.5 As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão 

apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do 

livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 

2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, 

quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 

infraestrutura de Chaves Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

8.1.3.2 Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento 

pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 

14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

 
 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

 
 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

 
 

8.1.3.3 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar 

resultado igual ou superior a 1 (um). 

8.1.3.4 As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão 

comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a 

atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

8.1.3.5 O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício; 

 

8.1.4. Para Qualificação Técnica: 

 



 
 

 

8.1.4.1. A empresa licitante como prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá 

comprovar os seguintes documentos: 

 

8.1.4.2. Certidão de Registro expedida pelo Conselho de Engenharia e Agronomia 

(CREA) da região sede da empresa, contendo obrigatoriamente o registro 

do(s) responsável(is) Técnico (s) da Empresa e a atividade relacionada com 

o objeto. 

 

8.1.4.3. A Qualificação Técnica da Licitante será avaliada por meio da Capacidade 

Técnico Operacional e Profissional, na forma a seguir definida: 

 

a) Capacidade Técnico – Operacional: As empresas licitantes deverão comprovar que já 

executaram, a qualquer tempo, para pessoas de direito público ou privado, através da 

apresentação de atestado/declaração de capacidade técnica, de serviços com características 

semelhantes à do objeto da presente licitação, que estejam concluídos e recebidos pelo 

contratante; 

 

Os atestados/declarações deverão comprovar que a LICITANTE tenha executado serviços 

compatíveis com o objeto licitado, até a data da abertura da sessão pública; 

 

A fim de comprovar os requisitos exigidos anteriormente, a licitante, caso julgue necessário, 

poderá encaminhar, juntamente com os respectivos atestados/declarações, Ordens de 

Serviços (devidamente assinadas), Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes, 

os quais também poderão ser requeridos por meio de diligência;  

 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional: Comprovação da capacitação técnico-

profissional (engenheiro elétrico), mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – 

CAT, expedida pelo CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão do serviço, que demonstre a 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativo à execução dos serviços que compõem 

as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto da licitação (conforme 

Art. 67, § 1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021) que contenham no mínimo: 

 

TABELA DE SERVIÇOS DE RELEVÂNCIA 

CÓD. FONTE DESCRIÇÃO UND. 

QUANT

. 

TOTAL 

QUANT. 

EXIGIDA 

(20%)* 

10165

7 
SINAPI 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, DE 98 W ATÉ 137 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2020 

Und. 600,00 120,00 

10165

6 
SINAPI 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, DE 68 W ATÉ 97 W - 
Und. 600,00 120,00 



 
 

 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2020 

10165

5 
SINAPI 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, DE 51 W ATÉ 67 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2020 

Und. 600,00 120,00 

 

8.1.4.4. A comprovação do vínculo profissional do Responsável Técnico será feita 

mediante cópia da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de 

Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o 

visto do Ministério do Trabalho ou mediante Certidão do Conselho de 

Classe devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou Contrato de 

Prestação de Serviços registrado no respectivo Conselho de Classe da 

região competente, em que conste o profissional como responsável técnico, 

ou ainda Declaração (com firma reconhecida) de Contratação Futura do 

profissional detentor do Atestado apresentado, desde que acompanhada de 

declaração de anuência expressa do profissional. 

 

8.1.4.5. É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais de uma 

licitante, fato este que inabilitará todas as envolvidas. 

 

8.1.4.6. O profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução 

dos serviços de que tratam o objeto desta licitação, admitindo-se a 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que previamente aprovada pela Administração. 

9. MODALIDADE DE LICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DO REGIISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. Sugere a modalidade Concorrência Eletrônica, com elaboração de Ata de Registro de 

Preços com validade de 12 (doze) meses; 

 

9.2. Justificativa Econômica Adicional: A escolha pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) para 

a contratação dos serviços pretendidos fundamenta-se não apenas nos benefícios 

operacionais e logísticos, mas também em uma análise econômica robusta que evidencia as 

vantagens financeiras dessa modalidade em comparação com outras formas de contratação. 

 

9.2.1. Otimização do Poder de Compra: O uso do SRP reduz significativamente os custos 

administrativos associados à realização de múltiplos processos licitatórios ao longo 

do ano. Com a centralização em um único processo, o município economiza tempo e 

recursos humanos na preparação, execução e avaliação das licitações, promovendo 

uma gestão mais eficiente e uma aplicação mais racional dos recursos públicos; 

 

9.2.2. Redução de Custos Administrativos: O uso do SRP reduz significativamente os 

custos administrativos associados à realização de múltiplos processos licitatórios ao 



 
 

 

longo do ano. Com a centralização em um único processo, o município economiza 

tempo e recursos humanos na preparação, execução e avaliação das licitações, 

promovendo uma gestão mais eficiente e uma aplicação mais racional dos recursos 

públicos; 

 

9.2.3. Previsibilidade e Estabilidade de Preços: O SRP proporciona previsibilidade e 

estabilidade de preços durante a vigência da ata, protegendo o município contra 

flutuações de mercado e permitindo um planejamento orçamentário mais preciso; 

 

9.2.4. Flexibilidade na Gestão Orçamentária:O SRP permite que o município ajuste suas 

contratações conforme a demanda real, evitando custos desnecessários e garantindo 

uma alocação estratégica e eficiente dos recursos ao longo do exercício financeiro; 

 

9.2.5. Economia de Escala:Com o SRP, o município pode se beneficiar de economias de 

escala, onde o custo unitário dos serviços tende a diminuir com o aumento do 

volume de contratação, resultando em reduções significativas, especialmente para 

contratos de grande extensão; 

 

9.2.6. Impacto Positivo na Competitividade:A utilização do SRP incentiva a participação 

de mais fornecedores, aumentando a competitividade e as condições comerciais 

vantajosas para o município, garantindo o uso eficiente do dinheiro público; 

 

9.2.7. Conclusão: A análise econômica adicional reforça a viabilidade e a vantagem de 

utilizar o Sistema de Registro de Preços para a contratação dos serviços pretendidos, 

assegurando que o município de Pastos Bons esteja preparado para atender às 

necessidades locais de forma econômica, eficiente e sustentável. 

 

10. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

10.1. O Sistema de Registro de Preços – SRP, é um conjunto de procedimentos para registro formal 

de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da 

Administração Pública; 

 

10.2. Ata de Registro de Preços – ARP: Documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão 

participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 

instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

 

10.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução 

do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços – ARP; 

 

10.4. Órgão Participante: É todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços 

– ARP; 



 
 

 

 

10.5. Órgão Não Participante: É o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos 

iniciais da licitação, faz adesão a Ata de Registro de Preços – ARP, obedecendo às normas 

vigentes; 

 

10.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado; 

 

10.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado; 

 

10.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva; 

 

10.9. Serão registrados na Ata de Registro de Preços os preços e quantitativos do licitante mais 

bem classificado durante a fase competitiva; 

 

10.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 

atender aos requisitos previstos; 

 

10.11. O registro a que se refere o item 10.10 tem por objetivo a formação de Cadastro de Reserva 

no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata; 

 

10.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 10.9, serão classificados 

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva; 

 

10.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado; 

 

10.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

10.11 será efetuada, quando convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos e quando houver necessidade de contratação de fornecedor 

remanescente; 

 

10.15. O anexo que trata o item 10.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, 

que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame; 

 

10.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor 

do certame do Sistema de Registro de Preços – SRP, sendo-lhe facultada a realização de 



 
 

 

procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do 

registro a preferência do serviço em igualdade de condições; 

 

10.17. Do Cadastro Reserva: 

 

10.17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado; 

 

10.17.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado; 

 

10.17.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 

proposta individual apresentada durante a fase competitiva; 

 

10.17.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações. 

 

10.18. Da Adesão à Ata de Registro de Preços: 

 

10.18.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 

devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 

as regras estabelecidas na Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021; 

 

10.18.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço, desde que 

este serviço não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

 

10.18.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 

para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes; 

 

10.18.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 

não participantes que eventualmente aderirem; 

 

10.18.5. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte 

e cooperativas enquadradas no artigo 34° da Lei n.º 11.488, de 2007, o órgão 

gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida 

pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão 



 
 

 

gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não 

ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 

2957/2011 – Plenário); 

 

10.18.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 

 

10.18.7. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços – ARP; 

 

10.18.8. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante; 

 

10.18.9. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

liberação de Adesão dos itens do(s) licitante(s) pertencente ao Cadastro de 

Reserva ordem de classificação do(s) licitante(s) registrado(s); 

 

10.19. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de Pastos 

Bons/MA; 

 

10.20. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de Contrato 

Administrativo; 

 

10.21. Quando o contrato for substituído pelos objetos hábeis acima, o adjudicatário deverá 

obedecer a todas as condições e determinações do Edital e Anexos, inclusive as 

especificadas no Termo de Referência; 

 

10.22. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços – ARP, todas as condições de habilitação exigidas 

neste Edital; 

 

10.23. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro 

de Preços – ARP e neste Edital. 

 

11. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA PERTINENTE 

 

11.1. Caso necessário será solicitado a apresentação de documentação técnica. 

 

12. VISTORIA TÉCNICA 

 



 
 

 

12.1. Caso necessário será solicitado a vistoria técnica. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO 

 

13.1. Adjudicação por preço global. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA, devidamente a serem 

classificadas no contrato a ser celebrado com a empresa vencedora ou outros objetos hábeis; 

 

14.2. A dotação orçamentária para inscrição do objeto será em acordo com cada solicitação de 

contratação. 

 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

15.1. O contrato a ser firmado com o CONTRATADO terá sua vigência de acordo com cada 

solicitação de contratação especificados no presente contrato, podendo ser celebrado a 

qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de Preços – ARP. 

 

16. DA CONTRATAÇÃO 

 

16.1. A existência desta Ata de Registro de Preços – ARP não obriga a Prefeitura Municipal de 

Pastos Bons/MA a efetivar as contratações na quantidade estimada, ficando-lhe facultada a 

aquisição por outras modalidades, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro o direito de preferência de serviço em igualdade de 

condições. 

 

16.2. A contratação com a(s) empresa(s) detentora do serviço(s) ora registrado(s), após a 

indicação pela Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA, será feita por intermédio de 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, observando-se o que segue: 

 

16.2.1. Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros objetos 

hábeis, tais como CARTA CONTRATO, NOTA DE EMPENHO DE DESPESA ou 

AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 95 da Lei Federal n.º 

14.133, de abril de 2021. 

 

16.2.1.1. Vinculam- se aos outros objetos hábeis mencionados no item acima, 

independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na 

minuta do contrato, parte integrante do edital, independente de 

transcrição, bem como esta Ata de Registro de Preços – ARP e a proposta 

de preços da empresa vencedora. 

 



 
 

 

16.3. O(s) contrato(s) ou outros objetos hábeis oriundo(s) desta Ata de Registro de Preços – ARP 

poderá(ão) ser celebrado(s) a qualquer tempo durante a vigência da mesma. 

 

16.4. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas no edital, estará vinculado 

integralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante 

vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste edital e seus 

anexos. 

 

16.4.1. Em conformidade com o Art. 90 da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, a 

administração convocará a empresa detentora da Ata de Registro de Preços, para 

assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da convocação; 

 

16.4.2. O prazo de convocação estipulado no subitem acima,poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e 

desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

 

16.5. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 

2021, mediante as devidas justificativas. 

 

16.6. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Prefeitura Municipal de Pastos 

Bons/MA, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a 

CONTRATADA deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar 

sujeita às penalidades previstas na Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021 e no edital desta 

licitação; 

 

16.7. Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, 

a legislação de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado; 

 

16.8. Os termos do contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste instrumento e de seus 

anexos e ao conteúdo da proposta do vencedor; 

 

16.9. O adjudicatário, ao ser regularmente convocado para assinar o instrumento contratual, 

deverá comparecer à Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à realização do serviço; 

 

16.10. Para assinar o contrato, o adjudicatário deverá manter as condições de habilitação exigidas 

no certame; 

 

16.11. Caso o adjudicatário se recuse, injustificadamente, a assinar o instrumento contratual ou 

caso não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, serão convocados 

para celebrar o contrato, seguindo a ordem de classificação, os demais classificados, 

devendo ser observadas as prescrições deste Termo, referentes à aceitabilidade do objeto e 



 
 

 

do preço, bem como à habilitação, devendo este, da mesma forma, comprovar situação 

regular no ato da assinatura do contrato. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

17.1. Compete à CONTRATANTE: 

 

17.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela 

CONTRATADA; 

 

17.1.2. Exercer a fiscalização da execução do objeto, por servidor ou comissão, 

especialmente designado pela Secretaria Requisitante; 

 

17.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a CONTRATADA executar fora das 

especificações do Edital; 

 

17.1.4. Comunicar à CONTRATADA após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor 

responsável pelo recebimento do(s)objeto(s) adquirido(s); 

 

17.1.5. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso do serviço do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

 

17.1.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora; 

 

17.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à 

execução do objeto dentro do estabelecido neste Termo de Referência; 

 

17.1.8. Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora da especificação supracitada e 

solicitar expressamente sua substituição; 

 

17.1.9. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação 

vigente; 

 

17.1.10. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s) serviço(s) do(s) 

objeto(s) ora licitado(s); 

 

17.1.11. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência; 

 

17.1.12. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

 

17.1.13. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do(s) objeto(s), 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades 

observadas; 

 

17.1.14. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato; 



 
 

 

 

17.1.15. Efetuar a fiscalização da execução do objeto nos termos do Art. 117 da Lei Federal 

n.º 14.133, de abril de 2021. 

 

17.1.16. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, nos locais onde se 

fizerem necessários. 

 

17.2. Compete à CONTRATADA: 

 

17.2.1. A empresa CONTRATADA ficará obrigada a trocar, imediatamente, o(s) objeto(s) 

que vierem a ser recusados, sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE; 

 

17.2.2. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações 

constantes das condições do serviço e daquelas estabelecidas em lei; 

 

17.2.3. Ter o objeto deste termo disponível, para serviço assim que a CONTRATANTE 

solicitar; 

 

17.2.4. Comunicar à Secretaria Requisitante qualquer irregularidade, bem como 

responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou 

a TERCEIROS, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente 

de outras cominações contratuais e/ou legais a que estiver sujeita; 

 

17.2.5. Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação 

exigidas; 

 

17.2.6. Aceitar, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

 

17.2.7. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE, 

quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito 

andamento ou o resultado final dos objetos contratados; 

 

17.2.8. Proceder a execução do objeto adjudicado, de conformidade com o quantitativo e as 

especificações constantes do item 3 do presente Termo de Referência e da sua 

Proposta Comercial; 

 

17.2.9. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à 

execução do(s) objeto(s), é de total responsabilidade da proponente; 

 

17.2.10. Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, do 

objetoexecutado com defeitos e que não correspondam as especificações solicitadas; 

 



 
 

 

17.2.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo durante o período de execução do objeto, 

não implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou 

prepostos; 

 

17.2.12. Manter inalterados os preços e condições propostas; 

 

17.2.13. Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, seguros, taxas, fretes e 

demais encargos que venham incidir na execução do(s) objeto(s); 

 

17.2.14. Lançar na Nota Fiscal as especificações do(s) objeto(s), de modo idêntico àquelas 

constantes do(s) objeto(s); 

 

17.2.15. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o serviço do objeto sem a prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE; 

 

17.2.16. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação do(s) objeto(s), fornecendo os 

esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento; 

 

17.2.17. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

17.2.18. Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato; 

 

17.2.19. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações 

constantes das condições da prestação de serviços e daquelas estabelecidas em lei; 

 

17.2.20. Ter o objeto deste termo disponível, para execução assim que a CONTRATANTE 

solicitar. 

 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

18.1. Não será permitida a subcontratação eventual ou parcial do objeto; 

 

19. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original. 

 

19.1.1. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  



 
 

 

 

19.1.2. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

20. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

20.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 

21. RESPONSABILIDADE PELO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

21.1. Nos termos do Art. 117 Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos objetos, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. A CONTRATANTE nomeará uma 

pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização da execução do instrumento 

contratual/aditamento(s) ou outros objetos hábeis. 

 

21.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

deverão ser encaminhadas ao ordenador requisitante, em tempo hábil, para adoção das 

medidas cabíveis; 

 

21.3. O(a) gestor(a) de contrato devidamente instituído pelo Ordenador(a) de Despesas, possuirá 

poderes específicos para proceder ao acompanhamento, controle e fiscalização, bem como 

outras atribuições incluídas pela legislação vigente, referente a execução contratual; 

 

21.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

21.5. O Fiscal do Contrato será nomeado através de Portaria, designado pelo CONTRATANTE que 

será responsável por determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. Podendo para isso: 

 

21.5.1. Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive 

quanto à problemas que venham a ocorrer nos objetos pela CONTRATADA; 

 

21.5.2. Examinar o objeto fornecido, a fim de constatar sua procedência e qualidade; e 

 

21.5.3. Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), nos termos contratados, para efeito de pagamento. 

 



 
 

 

21.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato deverão 

ser encaminhadas ao órgão, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

 

22. DO PAGAMENTO  

 

22.1. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:  

 

22.1.1. Carta Solicitando o Pagamento;  

 

22.1.2. Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente;  

 

22.1.3. Nota Fiscal;  

 

22.1.4. Cópia do Empenho ou Número do mesmo;  

 

22.1.5. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, de 

Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, assim como a 

regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros conforme Portaria 

PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal; 

 

22.1.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão Negativa, ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida 

pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante; 

 

22.1.7. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do 

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal e Certidão 

Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 

do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante;  

 

22.1.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, e 

 

22.1.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho. 

 

22.2. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante solicitação por escrito até o 5º (quinto) 

dia útil do mês subsequente ao serviço, destinado ao Setor de responsável, sendo entregue 

ao Setor de Protocolo da Secretaria Requisitante, acompanhada dos documentos acima 

elencados. 

 



 
 

 

22.3. Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do serviço nas condições 

acordadas, comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura com os registrados na 

Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente, sendo que no caso de efetiva 

regularização, serão aceitas, atestadas e encaminhadas para liquidação. 

 

23. DAS SANÇÕES 

 

23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, a 

CONTRATADA que: 

 

23.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

 

23.1.2. Ensejar o retardamento do serviço do objeto;  

 

23.1.3. Fraudar na execução do contrato;  

 

23.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

 

23.1.5. Cometer fraude fiscal;  

 

23.1.6. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

 

23.1.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE;  

 

23.1.6.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30 dias; 

 

23.1.6.3. Multa compensatória de 1,0 % (um por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

 

23.1.6.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida;  

 

23.1.6.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de 

Pastos Bons/MA pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

 

23.1.6.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Pastos Bons/MA 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos;  

 



 
 

 

23.1.6.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

 

23.2. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 156, III e IV da Lei Federal n.º 14.133, de abril 

de 2021, as empresas ou profissionais que:  

 

23.2.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos;  

 

23.2.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

 

23.2.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

 

23.2.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021.  

 

23.2.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

24. DO REAJUSTE 

 

24.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

24.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) ano, 

aplicando-se índices setoriais e específicos, caso inexistam tais índices será adotado 

o reajustamento pelo IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

24.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

 

24.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorre; 

 



 
 

 

24.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

 

24.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

 

24.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

 

24.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

25. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

 

25.1. Na interpretação deste contrato será aplicado a Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021. 

 

26. DA PUBLICAÇÃO 

 

26.1. O(s) contrato(s) decorrente(s) desse(s) processo será(ão) publicado(s) no Diário Oficial do 

Município em conformidade com o Art. 94, da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, 

ocorrendo as despesas da CONTRATANTE. 

 

27. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

27.1. Outras condições específicas: 

 

27.1.1. Para efeito das presentes especificações, o termo CONTRATADA define o 

proponente vencedor do certame licitatório, a quem será adjudicada o serviço, o 

termo FISCALIZAÇÃO define o fiscal ou equipe que representa a Secretaria 

Requisitante, perante a CONTRATADA e a quem este último deverá se reportar e o 

termo CONTRATANTE define a Secretaria Requisitante; 

 

27.1.2. Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar todos os documentos 

do edital, executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de 

seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as quais não poderão ser 

alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços. 

 

28. DA GARANTIA DOS BENS COMUNS 

 

28.1. Os objetos ofertados deverão obedecer ao disposto no artigo n.º 31 da Lei Federal nº. 8.078 

de 11/12/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de 

produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em 

língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, garantia, 

prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à 

Educação e segurança dos consumidores. 

 



 
 

 

29. DA PESQUISA DE MERCADO 

 

29.1. As pesquisas de preços realizadas pelo Departamento de Planejamento da Prefeitura 

Municipal de junto a fonte de pesquisas de preços conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 

65, DE 07 DE JULHO DE 2021, assim, foi elaborada a planilha orçamentária onde sejam 

discriminados os valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão 

aplicados na contratação, projeto básico e plantas. Vale ressaltar que a referência da planilha 

orçamentária baseada nas tabelas - 12/2024 – Maranhão e ORSE - 11/2024 ", supre a 

pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto Federal nº 7.983, de 08 de abril de 2013 e 

publicação “Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias públicas – TCU”. 

 

 

Pastos Bons (MA), 20 de março de 2025. 

 

 
 

________________________________________ 
JOSÉ BURNETT PEREIRA DA SILVA 

Secretario de Administração 
Portaria nº 03/2025 

 

________________________________________ 
ANDERSON DE OLIVEIRA SÁ 

Secretário de Obras, Infraestrutura e Serv. Públicos 
Portaria nº 05/2025 

 


